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RELATÓRIO 

Trata-se de embargos de declaração em embargos de declaração opostos pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) de acórdão de fls. 186/189, que tem a seguinte ementa:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. COFINS. SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO REGULAMENTADA. LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. LEI Nº 9.430/96. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSAO DE MATERIA JULGADA. DESNECESSIDADE.

I. Uma vez que todas as questões suscitadas foram devidamente apreciadas, inexistindo no acórdão obscuridade, omissão ou contradição, impõe-se a sua rejeição.

II. Eventual reforma do decisum deverá ser buscada pela via recursal própria.

III. Embargos de declaração rejeitados.”

Sustenta a embargante, em síntese, que o r. acórdão incorreu em omissão por não observar fato novo superveniente à interposição do recurso. 

Alega que “em decisão monocrática, publicada em 11.04.2006, o Ministro Cezar Peluso, deu provimento a recurso extraordinário interposto pela União, entendendo que o  Superior Tribunal de Justiça não poderia reformar acórdão regional que julgou ser materialmente ordinária a LC 70/91 e que julgou válida a revogação pela Lei 9430/96 da isenção de que gozavam as sociedades civis.”

No mais, busca o conhecimento dos presentes embargos para, ao final, serem acolhidos e julgados procedentes, levando-se em conta o fato superveniente apontado.

É o relatório.

 VOTO

Julgado procedente o pedido rescisório, assegurou-se à requerente, sociedade civil prestadora de serviços, o direito à isenção da COFINS, nos termos em que definido no art. 6º, inciso I, da LC n. 70/91, uma vez que essa disposição foi ilegitimamente revogada pelo art. 56 da Lei n. 9.430/96. Isenção que, no entender do acórdão, também encontra amparo na Súmula 276 do STJ (fls. 151/156).

Inconformada, interpôs a Fazenda os embargos de fls. 160/173, sustentando omissão quanto ao enfrentamento da questão sob o ângulo de diversas disposições legais e constitucionais suscitadas na sua contestação, bem como da existência de fato novo a ensejar a revisão daquele entendimento, qual seja, a nova posição jurisprudencial do STF sobre a matéria. 

Esses embargos foram rejeitados a fls. 186/189 sob o fundamento de não haver as omissões apontadas.

Entretanto, em novos embargos, diz a Fazenda persistir a omissão no que se refere ao alegado fato novo (fls. 200/208).

Mais uma vez, tenho que não lhe assiste razão, pois o julgado rescindendo, datado de dezembro de 2006, ao reconhecer que a isenção a que faz jus a requerente, fundamentou-se em ampla e majoritária jurisprudência das cortes regionais federais, bem como do Superior Tribunal de Justiça, todas posteriores ao julgado colacionado pela requerente em sua contestação. 

Logo, não se pode dizer que olvidou o entendimento manifestado pelo STF na ADC 01/DF, posta pela embargante em sua contestação, muito menos que os recentes julgados da Suprema Corte possam ser acolhidos em sede de embargos de declaração para modificar aquele entendimento.

Em verdade, o que busca a embargante é rediscutir matéria já decidida, o que é incabível em sede de embargos de declaração.

Ante o exposto, rejeito os embargos.

É o voto. 
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